EMENDA Nº 84, AO PROJETO DE LEI Nº 350, DE 2020
Inclua-se, no Capítulo VII do Projeto de lei nº 350, de 2020, artigo com a seguinte redação:
“Artigo – Os estabelecimentos de ensino da rede privada do Estado de São Paulo, durante o período que perdurar a calamidade pública em razão da pandemia da COVID-19, poderão aplicar descontos no valor das mensalidades praticadas, numa escala percentual proporcional que considere os casos de suspensão total das aulas e a oferta de aulas por metodologia a distância, avaliada a qualidade, condições e carga horária disponibilizada nesta hipótese.

§ 1º - Durante o período em que perdurar a situação de calamidade pública será vedada a aplicação de reajustes das mensalidades, bem como a aplicação de multas e juros nos casos de inadimplência no mesmo período.

§ 2º - Fica vedada a cobrança adicional por atividades extracurriculares, alimentação, passeios, esportes e cursos suplementares que não estejam sendo oferecidos.

§ 3º - Os descontos serão imediatamente suspensos com o fim da situação de calamidade pública e o efetivo retorno às aulas.

JUSTIFICATIVA

A Secretaria Extraordinária de Defesa do Consumidor do Estado de São Paulo recentemente estabeleceu acordo com o Sindicato dos Estabelecimentos de Ensino do Estado de São Paulo (Sieeesp), para viabilizar a negociação das mensalidades escolares, ao mesmo tempo em que obriga a prestação de atendimento e estabelece condições para as tratativas.

Assim, a presente emenda pretende trazer para o projeto legislativo tais tratativas acordadas. 
Sala das Sessões, em 19/5/2020.

a) Edmir Chedid 
